
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.289 - SP (2016/0074324-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MANOEL PORTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA 
NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.354.908/SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto probatório não comprovou o 
exercício da atividade rural pela parte autora por ocasião do implemento do requisito 
etário. 
2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja período 
imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em harmonia com a 
conclusão do recurso representativo da controvérsia, de que o segurado especial tem 
que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar 
por idade rural, momento em que poderá requerer seu benefício. 
3. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o 
segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra 
transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a 
aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado 
especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o 
benefício.
4. Por fim, importante asseverar que quanto à eficácia do início de prova material 
para a comprovação da atividade rural, a jurisprudência do STJ admite como início 
de prova material, certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste 
a qualificação do cônjuge da segurada como lavrador e, ainda, contrato de parceria 
agrícola em nome da segurada, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborada por idônea e robusta prova testemunhal.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 888.289 - SP (2016/0074324-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MANOEL PORTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Manoel Porto dos Santos contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 
DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.354.908/SP. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, sob o 

argumento de que preenche todos os requisitos necessários para a concessão do benefício 

previdenciário aposentadoria por idade rural.

Contraminuta ao agravo às fls. 254/255 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA 
NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.354.908/SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto probatório não comprovou o 
exercício da atividade rural pela parte autora por ocasião do implemento do requisito 
etário. 
2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja período 
imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em harmonia com a 
conclusão do recurso representativo da controvérsia, de que o segurado especial tem 
que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar 
por idade rural, momento em que poderá requerer seu benefício. 
3. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o 
segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra 
transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a 
aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado 
especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o 
benefício.
4. Por fim, importante asseverar que quanto à eficácia do início de prova material 
para a comprovação da atividade rural, a jurisprudência do STJ admite como início 
de prova material, certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste 
a qualificação do cônjuge da segurada como lavrador e, ainda, contrato de parceria 
agrícola em nome da segurada, desde que o exercício da atividade rural seja 
corroborada por idônea e robusta prova testemunhal.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo objetiva a reconsideração da decisão, sob o argumento de que restou 

preenchido os requisitos necessários para a obtenção de benefício previdenciário aposentadoria 
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por idade rural.

A irresignação não merece prosperar.

Quando ao ponto, o Tribunal de origem entendeu que o conjunto probatório não 

comprovou o exercício da atividade rural pela parte autora por ocasião do implemento do 

requisito etário.

O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja período 

imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em harmonia com a conclusão do 

recurso representativo da controvérsia, de que o segurado especial tem que estar laborando no 

campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que 

poderá requerer seu benefício. 

Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado 

especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não 

fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios 

legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em 

que o segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 

requereu o benefício.

Por fim, importante asseverar que quanto à eficácia do início de prova material para a 

comprovação da atividade rural, a jurisprudência do STJ admite como início de prova material, 

certidões de casamento e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação do cônjuge da 

segurada como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola em nome da segurada, desde que 

o exercício da atividade rural seja corroborada por idônea e robusta prova testemunhal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE A QUE SE REFIRA AO 
PERÍODO DE CARÊNCIA SE EXISTENTE PROVA TESTEMUNHAL 
RELATIVAMENTE AO PERÍODO.
[...] 3. As certidões de casamento e o contrato de parceria agrícola, em que 
consta a profissão de lavradora da segurada e de seu marido, constituem-se em 
início razoável de prova documental. Precedentes.
4. É prescindível que o início de prova material abranja necessariamente o 
número de meses idêntico à carência do benefício no período imediatamente 
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anterior ao requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal amplie a 
sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral 
permita a sua vinculação ao tempo de carência.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 916.377/PR, Sexta Turma, Relator Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe 7/4/2008)

Portanto, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ que dispõe in 

verbis: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Vale destacar, ainda, que a Súmula 83/STJ também é aplicável ao recurso especial 

interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 522 DO CPC.
AUSÊNCIA DE CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A TEMPESTIVIDADE POR 
OUTROS MEIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
[...] 3. As razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina 
a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem estiver em conformidade com a jurisprudência aqui 
sedimentada, entendimento aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do permissivo constitucional. [...] 5. Agravo regimental não provido, 
com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 319.512/DF, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 18/6/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0074324-4 AREsp 888.289 / SP

Números Origem:  00283348820064039999  0400000877  0400006051  200603990283343  400000877  
400006051

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL PORTO DOS SANTOS
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL PORTO DOS SANTOS
ADVOGADO : NEIVA QUIRINO CAVALCANTE BIN
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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